PARECER   Nº 118, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, de 2005, VETADO PARCIALMENTE.

De iniciativa do Senhor Governador, o projeto em epígrafe tem o 

objetivo de organizar a Defensoria Pública do Estado e institui 

o regime jurídico da carreira de Defensor Público. 

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, por esta 

Assembléia em sessão de 19 de dezembro de 2005, tendo sido 

remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 26.641.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, 

valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o 

artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu 

vetar parcialmente o projeto, o qual, nos termos 

constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente 

apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo 

senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de 

Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo 

regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, fomos designados Relator 

Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a 

matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, 

consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento 

Interno consolidado.

A impugnação incide sobre os seguintes dispositivos: inciso IX 

do § 2º do artigo 6º; inciso IX do artigo 31; § 1º e alíneas do 

artigo 75; § 3º e alíneas do artigo 90; § 3º do artigo 236; § 3º 

do artigo 4º e artigo 6º das Disposições Transitórias.

Preliminarmente, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas 

razões de veto à presente propositura em conformidade com o 

artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, 

inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento 

do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo 

Governador.

Em relação ao inciso IX do § 2º do artigo 6º do projeto, 

entendemos que por razões de economia processual, tendo em vista 

o interesse de ampliar o acesso a justiça das pessoas mais 

necessitadas, é recomendável que os Defensores Públicos possam 

autenticar documentos.

Quanto ao inciso IX do artigo 31, ao § 1º e alíneas do artigo 

75, e ao § 3º e alíneas do artigo 90, que instituem cotas de no 

mínimo 30% para os afrodescendentes, alega o Senhor Governador a 

existência dos Decretos nº 42.209/97, nº 48.328/03 e nº 

49.602/05, que por sua vez, não impedem que a lei discipline a 

matéria conferindo-lhe maior eficácia. Ademais, o dispositivo 

visa instituir medidas positivas de proteção aos 

afrodescendentes, dada sua condição de hipossuficiência dentro 

da sociedade.

 O artigo 236 § 3º do projeto não apresenta óbices de natureza 

constitucional ou legal em sua aprovação.

Por fim, o Senhor Governador entendeu por bem vetar também o 

artigo 6º das Disposições Transitórias, por vislumbrar nesse 

dispositivo "flagrante ofensa ao princípio do concurso público 

esculpido no artigo 37, inciso II da Carta da República, bem 

como violação ao artigo 24 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Carta Estadual."

O artigo 6º e respectivos parágrafos das Disposições 

Transitórias do então Projeto de Lei Complementar nº.18/2005 

estava assim redigido:

Artigo 6º - Os ocupantes da função-atividade de orientador 

trabalhista e orientador trabalhista encarregado, originários do 

quadro da Secretaria de Relações de Trabalho, os assistentes de 

atendimento jurídico da FUNAP - Fundação "Professor Dr. Manoel 

Pedro Pimentel" de Amparo ao Preso, desde que investidos na 

função até a data de instalação da Assembléia Nacional 

Constituinte, ou que tenham ingressado na carreira através de 

concurso público, poderão optar por integrar a carreira de 

Defensor Público, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 

data da promulgação desta lei complementar.

§ 1º - Os servidores referidos no "caput" deste artigo que 

optarem pela carreira de Defensor Público serão integrados na 

Tabela de Subquadro de Cargos e que se refere o item 2 do § 1º. 

Do artigo 238 desta lei complementar.

§ 2º- No enquadramento dos servidores a que se refere o "caput" 

deste artigo observar-se-ão as normas contidas nos §§ 3º, 4º e 

5º do artigo 3º das Disposições Transitórias desta lei 

complementar.

§ 3º - Os servidores públicos que sejam advogados e que prestem 

serviços na Procuradoria de Assistência Judiciária da 

Procuradoria Geral do Estado, serão aproveitados na Defensoria 

Pública em função-atividade correlata.




O veto imposto sobre o artigo 6º das 

Disposições Transitórias tem como fundamento suposta ofensa ao 

princípio do concurso público esculpido no artigo 37, inciso II 

da Carta da República, bem como violação ao artigo 24 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Carta Estadual, que 

não autoriza o ingresso, mediante opção, na carreira de Defensor 

Público dos ocupantes da função da função-atividade de 

orientador trabalhista e orientador trabalhista encarregado, 

originários do quadro da Secretaria de Relações de Trabalho, os 

assistentes de atendimento jurídico da FUNAP - Fundação 

"Professor Dr. Manoel Pedro Pimentel" de Amparo aos Presos. A 

redação original do Projeto, em conformidade com o pré-citado 

artigo 24 do ADCT, como seria de rigor, previa o aproveitamento 

desses profissionais na prestação de serviços na Defensoria 

Pública, desde que estáveis em 05 de outubro de 1988, mas não a 

investidura no cargo de Defensor Público. Foram citadas 03 

(três) ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 1239/GO, 

2939/MG e 1267/AP).




No que tange ao artigo 6º e parágrafos 

das Disposições Transitórias, entendemos que as razões de 

inconstitucionalidade alegadas para o veto não se sustentam, 

senão vejamos:




A redação do referido artigo, como 

aprovada por esta Casa, é muito clara ao exigir, para todas as 

categorias profissionais nele previstas, a investidura na função 

até a data de instalação da Assembléia Nacional Constituinte, ou 

ingresso na carreira através de concurso público, de modo que 

não há que se falar em afronta ao princípio do concurso público, 

previsto no artigo 37 inciso II da Constituição Federal ou 

afronta aos artigos 24 do ADCT da Constituição Estadual e 22 do 

ADCT da Constituição Federal. Esta situação já foi objeto de 

repetidas análises do Egrégio Supremo Tribunal Federal no bojo, 

entre outras dos autos da RE 161.712 RS, entendimento este 

reiterado em decisão recente de 31.05.2005 no Ag. Reg. Do AI 

43.686 PE . Posicionamento este que demonstrava a importunidade 

das razões que motivaram o veto do Excelentíssimo Senhor 

Governador do Estado.




Descaracterizada juridicamente a base 

que fundamenta o veto e, obviamente a sua inconstitucionalidade 

resta-nos esclarecer a celeuma suscitada. 




Pelo princípio da isonomia, consagrado 

na Constituição Federal, o direito conferido a qualquer 

Procurador do Estado, ainda que nunca tenha exercido as funções 

de Defensor Público ou as tenha iniciado após a data da 

instalação da Assembléia Nacional Constituinte, estipula forma 

de investidura do primeiro cargo de maneira diversa à rigidez 

contida no mandamento constitucional (artigo 22 da ADCT da 

Constituição Federal).




Como é cediço entre todas as análises 

jurídicas no nascedouro desta Lei, O Estado de São Paulo pecou 

por criar tardiamente a Defensoria Pública, contrariando 

expressa disposição constitucional federal e estadual que 

declinava o prazo de 180 (cento e oitenta dias) para sua 

consolidação. Pela inércia ocorrida, persistiu a necessidade de 

prestação de assistência jurisdicional aos hipossuficientes por 

parte do Estado que continuou a efetuar concursos públicos tanto 

para procuradores do estado, como para defensores da FUNAP, 

todos estes concursos sendo efetuados na rigidez constitucional 

de sua feitura.




Nesse sentido, caracteriza-se flagrante 

injustiça se conferida a apenas parte dos defensores públicos 

pré-existentes a lei o direito da opção, porque aí sim, não se 

atentaria tão somente contra disposição constitucional 

transitória, mas sim a um conjunto de cláusulas pétreas que 

caracterizam o princípio da isonomia, base formadora da 

Constituição Federal.




Estaríamos dizendo que no âmbito da 

legislação estadual paulista, uns são mais iguais do que os 

outros, o que seria inadmissível no mundo jurídico.




Não obstante, ao estudarmos as ADI 

citadas no veto, notamos claramente que estas não guardam 

qualquer relação com este, sendo, portanto, inaplicáveis, já que 

a ADI 1239/GO tratava da inconstitucionalidade do artigo 24 do 

ADCT da Constituição do Estado de Goiás, que aumentou o lapso 

temporal previsto na artigo 22 do ADCT da Constituição Federal, 

dando a opção pela carreira de Defensor Público a contar da data 

de instalação da Assembléia Estadual Constituinte.




A ADI 2939/MG, foi ajuizada porque o 

artigo 23 do ADCT da Constituição daquele Estado determinava a 

incorporação, sem concurso público, de policiais civis em 

situações específicas à carreira de Delegado de Polícia.




Por fim, a ADI 1267/AP, foi proposta 

porque o texto constitucional daquele Estado contrariava o 

artigo 22 do ADCT da Constituição Federal, a exemplo do caso 

goiano retro mencionado. Não foi fato incomum nas constituições 

estaduais, disciplinar-se a primeira investidura dos Defensores 

Públicas, de forma diversa do mandamento constitucional. Nos 

termos do referido Acórdão, tornou-se oportuno afirmar na 

assertiva do Ministro Brossard que o servidor investido na 

função de defensor público, tem direito a opção pela carreira 

independentemente da forma de investidura originária a respeito 

da interpretação do artigo 22 do ADCT Federal.




Com efeito, no caso dos Orientadores 

Trabalhistas e dos Advogados da FUNAP, estes ingressaram em suas 

respectivas carreiras mediante concurso público de provas e 

títulos ou já estavam investidos na função quando da instalação 

da Assembléia Nacional Constituinte. 

As previsões contidas no artigo 6º das Disposições Transitórias, 

ora vetado, caracterizam a sua constitucionalidade, pelo que a 

derrubada do veto, por sua alegada inconstitucionalidade, é 

medida de rigor.




Nesse entendimento, o Supremo Tribunal 

Federal tem decidido que as chamadas transformações, 

enquadramentos, transposições ou outras denominações semelhantes 

adotadas para enquadrar servidores públicos em leis que 

reestruturam ou criam carreiras, ferem a exigência de concurso 

público, sendo portanto, inadmissíveis. No entanto, o 

entendimento tem sido abrandado em hipóteses em que as 

atribuições são semelhantes e desde que os servidores tenham 

prestado concurso público no cargo de origem.




No caso dos orientadores trabalhistas e 

dos advogados da FUNAP não resta dúvida de que preenchem tais 

requisitos, até porque as funções por eles exercidas são mais 

que semelhantes; são as de Defensor Público.




No que tange à questão de exigência de 

concurso público, ressaltamos que os termos "concurso público" e 

"processo seletivo público", para fins de atendimento ao 

preceito constitucional (art. 37 inciso II da Constituição 

Federal) são equivalentes, tanto assim que o Doutor Elival da 

Silva Ramos, hoje Procurador Geral do Estado, no dia 27 de Abril 

de 1989, elaborou um parecer (Processo PGE nº 100.690/89), 

juntamente com outros Procuradores do Estado, dentre eles, o 

Doutor Sérgio João França, Procurador Geral do Estado à época, 

chegando à seguinte conclusão:

"Podemos concluir, pois, que todo certame seletivo efetivado 

pela Administração Pública, com aqueles caracteres apontados 

pela doutrina, em estrita obediência entre outros aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

igualdade, desde que se consubstancie em uma seleção por provas 

ou provas e títulos pode ser qualificado como concurso público".




O respeitável parecer serviria, por si 

só, de fundamento para o reexame da questão, com a conseqüente 

derrubada do veto.




Demonstrada a constitucionalidade do 

artigo vetado, resta esclarecer sobre os concursos públicos 

havidos após a data da instalação da Assembléia Nacional 

Constituinte.

Há que se consignar que o Decreto Estadual nº 41.892, de 26 de junho de 1997, reza em seu artigo 1º:

“Artigo 1º - As admissões de pessoal nas Empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária, assim como nas Fundações por ele instituídas ou mantidas, dependerão de aprovação em concurso público previamente autorizado pelo Governador”




Os concursos realizados pela 

Procuradoria Geral do Estado e FUNAP, após a instalação da 

Assembléia Nacional Constituinte, foram todos criteriosos em sua 

adequação ao mandamento constitucional. Verifica-se que os 

concursos da FUNAP ocorreram em processos deferidos pelo 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, estabelecendo que os 

mesmos são "concursos públicos", reproduzindo assim, o 

entendimento do atual Procurador Geral do Estado, já citado.




Nos casos anteriores à instalação da 

Assembléia Nacional Constituinte, apesar de não ser exigida a 

investidura por concurso público, verificamos que mesmo assim o 

ingresso dos Orientadores Trabalhistas e dos advogados da FUNAP 

em suas carreiras, ocorreu em atendimento às disposições legais 

exigidas à época. Tanto é verdade, que a Constituição Federal 

autoriza o aproveitamento desses profissionais na carreira de 

Defensor público, ora criada no Estado de São Paulo.




Expostas as razões que nos fazem 

concluir que o artigo 6º e §§ das Disposições Transitórias do 

então Projeto de Lei Complementar 18/2005 são absolutamente 

constitucionais, apresentamos nosso voto contrário ao seu veto e 

favorável ao referido projeto.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, 

manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 

18, de 2005, no tocante aos dispositivos hora vetados e, por 

conseqüência, contrariamente ao veto parcial oposto pelo senhor 

governador.

a)  José Dilson - Relator Especial

